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Assim, determina -se:
1 — O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA) 

deverá assegurar a realização de vigilância laboratorial da qualidade da 
água, para pesquisa e identificação da Legionella, em todas as unidades 
de prestação de cuidados de saúde do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
no âmbito da execução do Programa de Intervenção Operacional de 
Prevenção Ambiental de Legionella.

2 — A componente laboratorial, no âmbito do Programa de Inter-
venção Operacional de Prevenção Ambiental de Legionella, deverá 
ser implementado em articulação com as Autoridades de Saúde de 
Nível Nacional, Regional e Local, bem como com os órgãos gestores 
das unidades de saúde que darão o apoio definido pelo INSA e pelas 
Autoridades de Saúde, no âmbito do Programa.

3 — A execução do Programa de Intervenção Operacional de Pre-
venção Ambiental de Legionella, na sua componente de vigilância da 
qualidade da água orientada para pesquisa e identificação da Legionella, 
não deve, em nenhuma circunstância, limitar ou substituir os programas, 
já em curso, de monitorização da qualidade da água, incluindo a pes-
quisa e identificação da Legionella, das respetivas unidades de saúde.

4 — O Programa de Vigilância Laboratorial não prejudica a aplicação 
das medidas específicas previstas no plano de prevenção e controlo ambien-
tal da responsabilidade do órgão de gestão previsto na Norma n.º 024/2017, 
de 15 de novembro de 2017, da Direção -Geral da Saúde e do INSA.

5 — O Programa de Intervenção Operacional de Prevenção Ambiental 
de Legionella será materializado através da emissão de orientações para 
todos os intervenientes, da iniciativa do INSA em colaboração com a 
DGS e as Autoridades de Saúde.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

17 de novembro de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310942066 

 Despacho n.º 10286/2017
Considerando que a identificação e registo dos medicamentos he-

moderivados administrados aos doentes são da maior importância para 
permitir a investigação de uma eventual relação de causalidade entre a 
administração daqueles medicamentos e a deteção de doenças infeciosas 
transmissíveis pelos produtos sanguíneos.

Considerando que o Despacho Conjunto n.º 1051/2000, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de outubro, veio regular o 
registo do circuito de requisição e distribuição de medicamentos deriva-
dos do plasma utilizados nos estabelecimentos de saúde públicos e pri-
vados, no sentido de aperfeiçoar o sistema de registo até então em vigor.

Considerando que, entretanto, se operou uma enorme modificação dos 
sistemas de suporte aos circuitos farmacêuticos, quer nos hospitais do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), quer nos cuidados de saúde primários, 
permitindo a sua total desmaterialização, a existência de imposições 
normativas que mantém o uso de papel, não só não protege a privacidade 
e os dados pessoais dos doentes como predispõe a maior erro processual 
pela duplicação de informação em suporte misto.

Importa agora possibilitar a utilização de formas mais expeditas e 
modernas de proceder ao registo de todos os atos de requisição clínica, 
distribuição aos serviços e administração aos doentes dos medicamentos 
derivados do plasma humano, através da utilização de meios eletrónicos.

Assim, determina -se:
1 — Devem ser registados em sistema informático todos os atos de 

requisição clínica, distribuição aos serviços e administração aos doentes 
de todos os medicamentos derivados do plasma humano, utilizados nos 
estabelecimentos hospitalares de saúde públicos.

2 — O registo efetuado através de sistema informático dispensa a 
utilização dos modelos constantes do Despacho Conjunto n.º 1051/2000, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de outubro.

3 — A utilização do sistema informático a que se refere o n.º 1 de-
pende de prévia aprovação do INFARMED — Autoridade Nacional 
do Medicamento, I. P. (INFARMED, I. P.), no que respeita à aptidão 
do sistema para cumprir todos os requisitos constantes dos modelos de 
registo aprovados pelo Despacho Conjunto n.º 1051/2000, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de outubro.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, devem as instituições 
prestadoras de cuidados de saúde do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
apresentar um requerimento ao INFARMED, I. P., em formulário online 
criado pela Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., para 
o efeito, acompanhado da memória descritiva e do funcionamento do 
respetivo sistema informático.

5 — O INFARMED, I. P., dispõe do prazo de 30 dias úteis, contados 
da data da receção do requerimento referido no número anterior, para 
se pronunciar sobre o pedido efetuado, podendo auditar as entidades 
requerentes para análise de sistemas e processos, bem como solicitar os 

elementos necessários de modo a verificar o cumprimento dos requisitos 
referidos do n.º 3.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, tornando -se obrigatório a partir de 1 de julho de 2018.

17 de novembro de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310942317 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 14195/2017
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo e nos termos do disposto 

na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, foi homologado o processo do período experimen-
tal dos profissionais abaixo indicados, que concluíram o mesmo com 
sucesso, na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com a Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., para desempenho de funções na 
carreira médica, conforme consta no seguinte mapa: 

ACES Nome
Data
de

Despacho

Lisboa Norte. . . . Pedro Daniel Grilo Benzinho. . . . . . 21 -06 -2017

Viktoriia Khomenko. . . . . . . . . . . . . 08 -09 -2017

Loures Odivelas Ângela Belo Gaspar Pontes Carrapa-
toso.

03 -08 -2017Médio Tejo . . . . . Joana Catarina da Silva Moreira  . . .

José Manuel Vera Cruz Cunha. . . . .

Oeste Sul  . . . . . . Susana Ferreira da Silva Ribeiro 
Trovão.

21 -06 -2017

 31 de outubro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Ribeiro de Matos Venade.

310910005 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 14196/2017
Em cumprimento do disposto no Artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, 
de 06 de abril, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final, 
homologada, por Despacho de 27 de setembro de 2017, do Conselho 
Diretivo do IOGP, referente ao procedimento concursal comum para 
preenchimento de 01 posto de trabalho na carreira e categoria de Assis-
tente Técnico do mapa de pessoal deste Instituto, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo 
Aviso n.º 3010/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58 
de 22 de março.

Lista unitária de ordenação final 

Nome Classificação 
(Valores)

Maria José Santos Morgado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
Daniel Fernando Freire Baptista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85

 Da homologação da lista unitária de ordenação final pode ser in-
terposto recurso hierárquico nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

31 de outubro de 2017. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

310890404 


